
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto do Estado de São Paulo

RIBEIRÃO PRETO-SP
Comum a Todos os Cargos de Professor

Professor PEB I (0 a 3 anos) 
Professor PEB II (Educação Infantil 4-5 anos e Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental) 
Professor PEB III – Áreas: Arte, Ciências Físicas e Biológicas, 
Educação Física, Geografia, História, Inglês, Língua Portuguesa, 
Matemática
Professor PEB III - Professor de Atendimento Educacional 
Especializado - AEE

AB059-19



Todos os direitos autorais desta obra são protegidos pela Lei nº 9.610, de 19/12/1998.
Proibida a reprodução, total ou parcialmente, sem autorização prévia expressa por escrito da editora e do autor. Se você 

conhece algum caso de “pirataria” de nossos materiais, denuncie pelo sac@novaconcursos.com.br.

www.novaconcursos.com.br

sac@novaconcursos.com.br

OBRA

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto do Estado de São Paulo

Comum a Todos os Cargos de Professor

Edital de Abertura de Inscrições

AUTORES
Língua Portuguesa - Profª Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco

Matemática e Raciocínio Lógico Quantitativo- Prof° Bruno Chieregatti e João de Sá Brasil
Legislação do Ensino- Profª Bruna Pinotti

Conhecimentos Específicos - Profª Ana Maria B. Quiqueto

PRODUÇÃO EDITORIAL/REVISÃO
Elaine Cristina
Érica Duarte
Leando Filho
Karina Fávaro

DIAGRAMAÇÃO
Elaine Cristina

Thais Regis 
Danna Silva

CAPA
Joel Ferreira dos Santos



PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, questões 
comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.

APRESENTAÇÃO



SUMÁRIO

LÍNGUA PORTUGUESA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Leitura e interpretação de textos literários e não literários – descrição, narração, dissertação, etc................................. 01
Gramática e Ortografia: Novo acordo ortográfico da Língua Portuguesa. ................................................................................ 23
Fonética: Encontros vocálicos –ditongo, tritongo, hiato. Encontros consonantais. Dígrafos............................................... 18
Classificação das palavras quanto ao número de sílabas - monossílabas, dissílabas, trissílabas, polissílabas. Divisão 
silábica. Sílaba tônica. Classificação das palavras quanto ao acento tônico - oxítonas, paroxítonas, proparoxítonas. 
Ortoepia. Prosódia. .......................................................................................................................................................................................... 31
Ortografia.............................................................................................................................................................................................................. 23
Acentuação Gráfica. ......................................................................................................................................................................................... 26
Crase. ..................................................................................................................................................................................................................... 122
Notações léxicas. Abreviatura, siglas e símbolos. Morfologia: Estrutura das palavras – raiz, radical, palavras primiti-
vas e derivadas, palavras simples e compostas. .................................................................................................................................... 29
Formação das palavras – derivação, composição, redução, hibridismos. Sufixos. Prefixos. Radicais. ............................. 29
Classificação e flexão das palavras - substantivo, artigo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção, interjeição, etc. ............................................................................................................................................................................ 31
Semântica: Significação das palavras – sinônimos e antônimos...................................................................................................... 128
Análise sintática - frase, oração e período. Termos Essenciais da Oração - sujeito, predicado. Termos integrantes e 
acessórios da oração - objeto direto, objeto indireto, complemento nominal, agente da passiva, adjunto adnomi-
nal, adjunto adverbial, aposto, vocativo, etc........................................................................................................................................... 89
Classificação das orações: principal, coordenadas, subordinadas, reduzidas, etc. ................................................................... 89
Sinais de Pontuação – emprego da vírgula, ponto-evírgula, dois-pontos, ponto final, ponto de interrogação, 
ponto de exclamação, reticências, parênteses, travessão, aspas, colchetes, asterisco, parágrafo. ..................................... 124
Sintaxe de concordância – nominal e verbal. ......................................................................................................................................... 98
Regência nominal e verbal. .......................................................................................................................................................................... 98
Sintaxe de colocação. Modos e tempos verbais, infinitivo, gerúndio e particípio.................................................................... 89

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO QUANTITATIVO

Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, representação fracionária e decimal: operações 
e propriedades................................................................................................................................................................................................... 01
Razão, proporção e progressões. ............................................................................................................................................................. 31
Porcentagem....................................................................................................................................................................................................... 96
Regra de três simples e composta............................................................................................................................................................. 28
Equação do 1.º grau. ...................................................................................................................................................................................... 38
Média, mediana e moda. ................................................................................................................................................................................ 62
Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. ...................................................................... 102
Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. ....................................................................................................................................... 44
Coleta, organização e apresentação de dados. .................................................................................................................................... 106
Análise combinatória: contagem, fatorial, permutações, arranjo, combinação. ...................................................................... 62
Probabilidade. ................................................................................................................................................................................................... 62
Geometria plana: ponto, reta, posição relativa entre duas retas, distância entre ponto e reta; inequações do 1º 
grau; área de triângulos. ................................................................................................................................................................................ 126



SUMÁRIO

Raciocínio lógico: Reconhecimento de sequências e padrões. Compreensão de estruturas lógicas. Dedução. Con-
clusão. .................................................................................................................................................................................................... 106
Princípios de contagem e probabilidade. ....................................................................................................................................... 162
Verificação da verdade dos argumentos......................................................................................................................................... 106

LEGISLAÇÃO DO ENSINO

Constituição Federal, art. 205-214............................................................................................................................................................... 01
Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular................................ 04
Plano de Empregos, Carreira e Salários do Magistério Público do Município de RIBEIRÃO PRETO – LC 6/2009 e 
atualizações.......................................................................................................................................................................................................... 06
Plano Municipal de Educação de RIBEIRÃO PRETO 2015-2024 – Lei 1.529/2015...................................................................... 09
Constituição Federal/1988 – art. 205-214................................................................................................................................................. 11
Lei Federal 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ................................................................................... 11
Lei Federal nº 11.494/2007 - Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB............................................................................................................................ 31
Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, artigos 1º ao 6º, 53 a 59, 83 a 85............................... 33
Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica..................... 37
Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil......................................................... 39
Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos.......................... 40

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

Alfabetização..................................................................................................................................................................................................... 01
Construção da representação da linguagem escrita. Leitura. Evolução da escrita....................................................................... 04
Ensino e aprendizagem.................................................................................................................................................................................. 24
As inteligências múltiplas e seus estímulos: relação entre inteligência e aprendizagem........................................................... 26
Novas competências profissionais para ensinar: competências que se pretendem nos alunos e professores e como 
desenvolvê-las.................................................................................................................................................................................................... 34
Teorias Psicogenéticas - Piaget, Wallon e Vygostsky................................................................................................................................ 36
Inclusão escolar................................................................................................................................................................................................... 39
Tópicos de Didática: Prática educativa, Pedagogia e Didática; Didática e democratização do ensino; Teoria da Ins-
trução e do Ensino; O processo de ensino na escola; O processo de ensino e o estudo ativo; Os objetivos e conteú-
do de ensino; Os métodos de ensino; A aula como forma de organização do ensino; A avaliação da aprendizagem 
escolar; O planejamento escolar; Relações professor-aluno na sala de aula............................................................................. 51
Disciplina e indisciplina na escola.................................................................................................................................................................. 61
Teorias psicogenéticas. Alfabetização. Construção da representação da linguagem escrita. Leitura. Evolução da 
escrita. Ensino e aprendizagem. As inteligências múltiplas e seus estímulos: relação entre inteligência e aprendi-
zagem. Novas competências profissionais para ensinar: competências que se pretendem nos alunos e professores 
e como desenvolvê-las. Teorias Psicogenéticas - Piaget, Wallon e Vygostsky. Inclusão escolar. Tópicos de Didática: 
Prática educativa, Pedagogia e Didática; Didática e democratização do ensino; Teoria da Instrução e do Ensino; O 
processo de ensino na escola; O processo de ensino e o estudo ativo; Os objetivos e conteúdo de ensino; Os mé-
todos de ensino; A aula como forma de organização do ensino; A avaliação da aprendizagem escolar; O planeja-
mento escolar; Relações professor-aluno na sala de aula. Disciplina e indisciplina na escola. Teorias psicogenéticas. 70



SUMÁRIO

Bibliografia referencial – Livros e artigos: ANTUNES, Celso. As inteligências múltiplas e seus estímulos (Papirus, 2008)........ 70
ANTUNES, Celso. A avaliação da aprendizagem escolar (Vozes, 10ª ed. 2016)............................................................................ 70
ANTUNES, Celso. Como desenvolver as competências em sala de aula (Vozes, 2001). AQUINO, Julio Groppa (Org). 
Indisciplina na Escola: Alternativas Teóricas e Práticas (Summus, 1996). DELORS, Jacques. Os quatro pilares da edu-
cação. In: Educação: um tesouro a descobrir. Cap. 04 (Cortez, 1998).............................................................................................. 74
FERREIRO, Emilia. Alfabetização em processo (Cortez, 21ª ed. 2015)............................................................................................. 76
FERREIRO, Emília. TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da Língua Escrita (Artmed, ed. 20 anos, 2007)........................................ 78
FERREIRO, Emilia. Reflexões sobre alfabetização (Cortez, 26ª ed. 2015)........................................................................................ 80
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: pontos e contrapontos (Summus, 7ª ed. 2006)...................................... 86
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa (Paz e Terra, 1997).............................. 89
LA TAILLE, Yves de et al. Teorias Psicogenéticas em discussão (Summus, 1992). LIBÂNEO, José Carlos. Didática 
(Cortez, 2013).LUCKESI, Cipriano. Avaliação da aprendizagem escolar (Cortez, 1998)............................................................ 108
MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à Educação do Futuro (Cortez, 2011).................................................................. 113
PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar.............................................................................................................. 118
SILVA. Ana Beatriz Barbosa. Bullying: mentes perigosas na escola (Principium, 2ª ed. 2015)................................................ 119
SOLÉ, Isabel. Estratégias de Leitura (Penso. 6ª ed. 2012)...................................................................................................................... 122
WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem (Ática, 2ª ed. 2009)....................................................................... 126



LÍNGUA PORTUGUESA

ÍNDICE

Leitura e compreensão de textos: informações explícitas e implícitas........................................................................................................... 01
Leitura e análise de textos de diferentes gêneros textuais................................................................................................................................ 01
Linguagem verbal e não verbal.................................................................................................................................................................................... 01
Mecanismos de produção de sentidos nos textos: metáfora, metonímia, paralelismo, ambiguidade, citação............................ 18
Ortografi a ofi cial................................................................................................................................................................................................................ 23
Acentuação tônica e gráfi ca........................................................................................................................................................................................... 26
Morfologia: estrutura e formação de palavras........................................................................................................................................................ 29
Classes de palavras: emprego e funções................................................................................................................................................................... 31
Colocação pronominal..................................................................................................................................................................................................... 31
Fatores de textualidade: coesão e coerência........................................................................................................................................................... 72
Dialogismo entre textos: intertextualidade e paráfrase....................................................................................................................................... 74
Redação Ofi cial: normas para composição do texto ofi cial................................................................................................................................ 77
Tipos de correspondência ofi cial.................................................................................................................................................................................. 77
Teoria geral da frase e sua análise: orações, períodos e funções sintáticas................................................................................................. 89
Sintaxe de concordância verbal e nominal................................................................................................................................................................ 98
Sintaxe de regência verbal e nominal......................................................................................................................................................................... 104
Norma-padrão e variação linguística: estilística, sociocultural, geográfi ca histórica............................................................................... 109
Crase....................................................................................................................................................................................................................................... 122
Sinais de pontuação em períodos simples e compostos...................................................................................................................................... 124
A pontuação e o entendimento do texto................................................................................................................................................................. 124
Semântica: polissemia, ambiguidade, denotação e conotação, fi guras e funções de linguagem, vícios de linguagem........... 128
Características dos diferentes discursos ( jornalístico, político, acadêmico, publicitário, literário, científi co, etc......................... 132



1

LÍ
N

G
UA

 P
O

RT
U

G
U

ES
A

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS
LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS TEXTUAIS.
LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursinho/
questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas capaci-
dades fazem de nós pessoas diferentes do que éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas 
novas, inclusive agir com o raciocínio nas relações 
amorosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim 
que pode acontecer = incorreta – estar sempre cui-
dando, não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS 
– ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um venda-
val. Suas consequências sobre a economia das famílias e 
das empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos 
relacionam-se em suas operações de compra, venda e 
troca de mercadorias e serviços de modo que cada fato 
econômico, seja ele de simples circulação, de transfor-
mação ou de consumo, corresponde à realização de ao 
menos uma operação de natureza monetária junto a um 
intermediário fi nanceiro, em regra, um banco comercial 
que recebe um depósito, paga um cheque, desconta um 
título ou antecipa a realização de um crédito futuro. A 
estabilidade do sistema que intermedeia as operações 
monetárias, portanto, é fundamental para a própria se-
gurança e estabilidade das relações entre os agentes 
econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nancei-
ro e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimô-
nio, em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, 
em estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se 
evitar esse tipo de distorção, é fundamental a manuten-
ção da credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiên-
cia brasileira com o Plano Real é singular entre os países 
que adotaram políticas de estabilização monetária, uma 
vez que a reversão das taxas infl acionárias não resultou 
na fuga de capitais líquidos do sistema fi nanceiro para 
os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmen-
te forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, 
que criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-
-lhe simultaneamente as funções de zelar pela estabili-
dade da moeda e pela liquidez e solvência do sistema 
fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar 
pela estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Inter-

net: < www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibi-
lidade de se preverem as consequências de ambos os 
fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO
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Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser compa-
rada a um vendaval. Suas consequências sobre a econo-
mia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro depositado 
nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade de 
ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse me-
tal é limitado, isso garantia que a produção de dinheiro 
fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros se 
deram conta de que ninguém estava interessado em tro-
car dinheiro por ouro e criaram manobras, como a reserva 
fracional, para emprestar muito mais dinheiro do que real-
mente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, como em 
1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar suas contas 
e os bancos quebravam por falta de fundos, deixando sem 
nada as pessoas que acreditavam ter suas economias se-
guramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-ou-
ro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e prin-
cipalmente de valores em contas bancárias, já não tendo 
nenhuma riqueza material para representar, é criado a 
partir de empréstimos. Quando alguém vai até o banco 
e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua conta 
é gerado naquele instante, criado a partir de uma decisão 
administrativa, e assim entra na economia. Essa explicação 
permaneceu controversa e escondida por muito tempo, 
mas hoje está clara em um relatório do Bank of England 
de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é cria-
do assim, inventado em canetaços a partir da concessão 
de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e per-
verso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma dívida. 
Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa números 
em uma tabela com meu nome e pede que eu devolva 
uma quantidade maior do que essa. Para pagar a dívida, 
preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, lutar, talvez 
trapacear, para conseguir o dinheiro que o banco inventou 
na conta de outras pessoas. Esse é o dinheiro que vai ser 
usado para pagar a dívida, já que a única fonte de moeda 
é o empréstimo bancário. No fi m, os bancos acabam com 
todo o dinheiro que foi inventado e ainda confi scam os 
bens da pessoa endividada cujo dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma moe-
da que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Escassa 
porque só banqueiros podem criá-la, e abundante porque 
é gerada pela simples manipulação de bancos de dados. 
O resultado é uma acumulação de riqueza e poder sem 
precedentes: um mundo onde o patrimônio de 80 pessoas 
é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% mais rico 
tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-
-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os ban-
queiros se deram conta de que ninguém estava interes-
sado em trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, 
como a reserva fracional, para emprestar muito mais 
dinheiro do que realmente tinham em ouro nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = in-
correta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incorreta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) A 
leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imaginário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a outros 
clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-mer-
cado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-mercado” 
e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida

5. (BANESTES – ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO 
GESTÃO CONTÁBIL – FGV-2018) Observe a charge abai-
xo, publicada no momento da intervenção nas atividades 
de segurança do Rio de Janeiro, em março de 2018.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: CONJUNTO DOS NÚMEROS REAIS E SEUS SUBCONJUNTOS, 
CONJUNTO DOS NÚMEROS COMPLEXOS.

TEORIA DOS CONJUNTOS 

1. Representação

- Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 2, 3, 4, 5}
- Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando esses elementos temos:
B={3,4,5,6,7}
- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chamares de conjunto vazio: S=∅ ou S={ }.

2. Igualdade

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber apenas quais são os elementos.
Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

3. Relação de Pertinência

Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação que o elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)
Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A
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4. Relações de Inclusão

Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), 

⊃(contém), (não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}
Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, 

boca aberta para o maior conjunto

5. Subconjunto

O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento 
de A é também elemento de B.

Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}

6. Operações 

6.1. União

Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um tercei-
ro formado pelos elementos que pertencem pelo menos 
um dos conjuntos a que chamamos conjunto união e re-
presentamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

6.2. Interseção

A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto forma-
do pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de 
B, e é representada por : A∩B.

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença Uma outra operação entre conjuntos é a 
diferença, que a cada par A, B de conjuntos faz corres-
ponder o conjunto definido por: 

 A – B ou A\B  que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que 
não pertencem a B. 

 A\B = {x : x∈A e x∉B}.

B-A = {x : x∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao 
conjunto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

6.3. Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto for-

mado pelos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

7. Fórmulas da união

n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-

-n(A∩C)-n(B C)
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Essas fórmulas muitas vezes nos ajudam, pois ao in-
vés de fazer todo o digrama, se colocarmos nessa fórmu-
la, o resultado é mais rápido, o que na prova de concurso 
é interessante devido ao tempo.

Mas, faremos exercícios dos dois modos para você 
entender melhor e perceber que, dependendo do exercí-
cio é melhor fazer de uma forma ou outra.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.  (MANAUSPREV – ANALISTA PREVIDENCIÁRIO – 
FCC/2015) Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 
são barbados e 16 são carecas. Homens altos e barbados 
que não são carecas são seis. Todos homens altos que 
são carecas, são também barbados. Sabe-se que existem 
5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não 
são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens 
que são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre 
todos esses homens, o número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é igual a

a) 4.
b) 7.
c) 13.
d) 5.
e) 8.

Resposta: Letra A. Primeiro, quando temos 3 diagra-
mas, sempre começamos pela interseção dos 3, de-
pois interseção a cada 2 e por fim, cada um

Se todo homem careca é barbado, não teremos ape-
nas homens carecas e altos.
Homens altos e barbados são 6

Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e 
não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 ho-
mens que são carecas e não são altos e nem barbados

Sabemos que 18 são altos

Quando somarmos 5+x+6=18
X=18-11=7
Carecas são 16
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7+y+5=16
Y=16-12
Y=4

Então o número de barbados que não são altos, mas são carecas são 4.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (INSS - ANALISTA DO SEGURO SOCIAL- CESPE/2016) Uma população de 1.000 pessoas acima de 60 anos de 
idade foi dividida nos seguintes dois grupos:
 A: aqueles que já sofreram infarto (totalizando 400 pessoas); e
B: aqueles que nunca sofreram infarto (totalizando 600 pessoas).
Cada uma das 400 pessoas do grupo A é ou diabética ou fumante ou ambos (diabética e fumante).
A população do grupo B é constituída por três conjuntos de indivíduos: fumantes, ex-fumantes e pessoas que nunca 
fumaram (não fumantes).
Com base nessas informações, julgue o item subsecutivo.
Se, das pessoas do grupo A, 280 são fumantes e 195 são diabéticas, então 120 pessoas desse grupo são diabéticas e 
não são fumantes.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo.

280-x+x+195-x=400
x=75
Diabéticos: 195-75=120

Referências
YOUSSEF, Antonio Nicolau (et al.). Matemática: ensino médio, volume único. – São Paulo: Scipione, 2005.
CARVALHO, S. Raciocínio Lógico Simplificado, volume 1, 2010
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 205-214 

Dentro do terceiro capítulo do título da CF/88 voltado 
à ordem social, a primeira seção é dedicada à educação, 
delineando, entre outros aspectos, seus princípios basi-
lares e a abrangência do dever do Estado em fornecer 
educação à população, conforme artigos 205, 206 e 208.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Es-
tado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os pro-
fissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração 
ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios. 
 
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. 
 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada in-
clusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito;  
III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa res-
ponsabilidade da autoridade competente.
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educan-
dos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 
à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendi-
das as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artís-
ticos, nacionais e regionais.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas pú-
blicas de ensino fundamental.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado 
em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas ma-
ternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino 
e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios;  
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensi-
no fundamental e na educação infantil.  
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§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio.  
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório.  
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. 
 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não é considerada, para efeito do cálculo previsto nes-
te artigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «ca-
put» deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos apli-
cados na forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensi-
no obrigatório, no que se refere a universalização, ga-
rantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos 
do plano nacional de educação.  
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão fi-
nanciados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-
-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.  
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação 
da contribuição social do salário-educação serão dis-
tribuídas proporcionalmente ao número de alunos 
matriculados na educação básica nas respectivas re-
des públicas de ensino. 
 
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas ati-
vidades.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino funda-
mental e médio, na forma da lei, para os que demons-
trarem insuficiência de recursos, quando houver falta 
de vagas e cursos regulares da rede pública na locali-
dade da residência do educando, ficando o Poder Pú-
blico obrigado a investir prioritariamente na expansão 
de sua rede na localidade.
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universi-
dades e/ou por instituições de educação profissional 
e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Po-
der Público. 

 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de cola-
boração e definir diretrizes, objetivos, metas e estraté-
gias de implementação para assegurar a manutenção 
e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas 
dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: 
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 
País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recur-
sos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto.  

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A edu-
cação proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, 
não apenas capacitando-a para o trabalho, mas também 
para a vida social como um todo. Contudo, a educação 
tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

No título VIII, que aborda a ordem social, delimita-se 
a questão da obrigação do Estado com relação ao direito 
à educação, assim como menciona-se quais outros agen-
tes responsáveis pela efetivação deste direito. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: “A educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho”.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educa-
ção para a cidadania e o comportamento ético em so-
ciedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola”, que significa a compreensão de que 
a educação é um direito de todos e não apenas 
dos mais favorecidos, cabendo ao Estado investir 
para que os menos favorecidos ingressem e per-
maneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber”, de forma 
que o ensino tem um caráter ativo e passivo, indo 
além da compreensão de conteúdos dogmático se 
abrangendo também os processos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino”, de modo que não se entende haver um 
único método de ensino, uma única maneira de 
aprender, permitindo a exploração das atividades 
educacionais também por instituições privadas. 
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A respeito das instituições privadas, o artigo 209, 
CF prevê que “o ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: I - cumprimento 
das normas gerais da educação nacional; II - au-
torização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais”, sendo esta a principal vertente de imple-
mentação do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profissionais da educação esco-
lar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas”, bem 
como “piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos ter-
mos de lei federal”, pois sem a valorização dos pro-
fissionais responsáveis pelo ensino será inatingível 
o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá 
sobre as categorias de trabalhadores considerados 
profissionais da educação básica e sobre a fixação 
de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 
206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular 
na tomada de decisões políticas referentes às ativi-
dades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma me-
lhoria na qualificação pessoal e profissional dos 
nacionais.  

O ensino universitário encontra respaldo no artigo 
207 da Constituição, tendo autonomia didático-científi-
ca, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
sendo baseado na tríade ensino-pesquisa-extensão, dis-
ciplina que se estende a instituições de pesquisa cientí-
fica e tecnológica. Com vistas ao aperfeiçoamento desta 
tríade, autoriza-se a contratação de profissionais estran-
geiros.

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionan-
do princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 
volta-se à regulamentação do modo pelo qual o Estado 
efetivará o direito à educação.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado 
se exime da obrigatoriedade no fornecimento de edu-
cação superior, no art. 208, V, quando assegura, apenas, 
o “acesso” aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa 
e criação artística. Fica denotada ausência de compro-
metimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
um número suficiente de universidades/faculdades pú-
blicas aptas a recepcionar o maciço contingente de alu-
nos que saem da camada básica de ensino, sendo, pois, 
clarividente exemplo de aplicação da reserva do possível 
dentro da Constituição. Ainda, é preciso observar que se 
utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/
faculdades públicas é, somente, pelo preparo intelectual 
do cidadão, a ser testado em avaliações com tal fito, 
como o vestibular e o exame nacional do ensino médio.

O ensino básico possui conteúdos mínimos, fixados 
nos moldes do artigo 210, CF. A menção do ensino re-
ligioso como facultativo remete à laicidade do Estado, 
ao passo que a menção ao ensino de línguas de povos 
indígenas remete ao pluralismo político, fundamento da 
República Federativa.

O artigo 211, CF trabalha com a organização e cola-
boração dos sistemas de ensino entre os entes federati-
vos.

Por sua vez, os artigos 212 e 213 da Constituição tra-
balham com aspectos orçamentários:

Encerrando a disciplina da educação, o artigo 214 tra-
balha com o plano nacional de educação, de duração de-
cenal (na atualidade, estamos no início da implementa-
ção do PNE cuja duração se estende até o ano de 20241), 
que tem metas ali descritas. 

A abrangência do dever do Estado em rela-
ção à educação, nos termos do artigo 208, 
CF, envolve:
- educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade;  
- universalização progressiva do ensino mé-
dio gratuito;  
- atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência;
- educação infantil às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
- acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística (entra aqui 
o ensino superior);
- oferta de ensino noturno;
- atendimento por programas suplementa-
res de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde;
- zelo, junto aos pais, da frequência dos alu-
nos do ensino fundamental.
*** Apenas a educação básica – ensino fun-
damental – é obrigatória e gratuita de forma 
universal – CONSIDERA-SE DIREITO PÚBLI-
CO SUBJETIVO, sendo que seu não ofereci-
mento gera responsabilidade do adminis-
trador.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (DPE/GO - Defensor Público - UFG/2014) A leitura 
do lema “Educação: direito de todos e dever do Estado!” 
à luz do Direito Constitucional favorece o entendimento 
de que:

a) o direito fundamental à educação exclui o direito à 
creche, dado tratar-se de dever da família.

b) a educação é dever exclusivo do Estado, sendo, por-
tanto, alheio à família e à sociedade.

1 http://pne.mec.gov.br/
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c) o dever do Estado com a educação dos deficientes é 
de atendimento educacional especializado, obrigato-
riamente, fora da rede regular de ensino.

d). a gratuidade do ensino público veda a percepção de 
quaisquer valores pelos estabelecimentos oficiais ain-
da que de cunho voluntário.

e) a omissão no oferecimento do ensino obrigatório pelo 
poder público importa em responsabilidade da auto-
ridade competente.

Resposta: Letra E. Em que pese o direito à educação 
ser um direito de segunda dimensão, classicamente re-
lacionado à ideia de norma programática do texto cons-
titucional, as promessas feitas pelo constituinte não po-
dem ser tomadas de forma vã. A omissão do Estado em 
garantir a gratuidade do ensino público, assegurada no 
artigo 206, IV, CF, gera responsabilidade da autoridade 
que deveria ter tomado providências para tanto. 
A. Incorreto, o artigo 208, IV, CF prevê o dever do Es-
tado de fornecer creche: “educação infantil, em creche 
e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade”.
B. Incorreto, nos termos do artigo 205, CF a educação 
é “direito de todos e dever do Estado e da família”.
C. Incorreto, a preferência é que o atendimento es-
pecializado ocorra dentro da rede regular de ensino, 
conforme artigo 208, III, CF.
D. Incorreto, a gratuidade do ensino público não veda 
a percepção de valores pelos estabelecimentos ofi-
ciais, inserindo-se aqui as contribuições de cunho vo-
luntário e eventuais valores para cobertura de custos 
para alunos em situação especial, entre outros.

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2/2017 - INSTITUI 
E ORIENTA A IMPLANTAÇÃO DA BASE NA-
CIONAL COMUM CURRICULAR 

A Resolução do Conselho Pleno do Conselho Nacio-
nal da Educação nº 2, de 22 de dezembro de 2017, ins-
titui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo 
das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Edu-
cação Básica.

Seu inteiro teor pode ser acessado em:
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_do-

cman&view=download&alias=79631-rcp002-17-pdf&-
category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192

Basicamente, a Resolução se divide em 6 capítulos, 
contando com 26 dispositivos, além de um anexo. Nas 
considerações que formam seu preâmbulo, antecedendo 
os referidos capítulos, remonta à Constituição Federal, à 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
Lei nº 9.394/1996), ao Plano Nacional de Educação e às 
competências do Conselho Nacional da Educação – CNE.

Capítulo I
Disposições Gerais

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC é um 
“documento de caráter normativo que define o conjun-
to orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

como direito das crianças, jovens e adultos no âmbito da 
Educação Básica escolar, e orientam sua implementação 
pelos sistemas de ensino das diferentes instâncias fede-
rativas, bem como pelas instituições ou redes escolares” 
(artigo 1o, caput).

O artigo 4o da Resolução define as competências da 
BNCC:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamen-
te construídos sobre o mundo físico, social, cultural e 
digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma so-
ciedade justa, democrática e inclusiva;
2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abor-
dagem própria das ciências, incluindo a investigação, 
a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criativi-
dade, para investigar causas, elaborar e testar hipó-
teses, formular e resolver problemas e criar soluções 
(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas;
3. Desenvolver o senso estético para reconhecer, va-
lorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e 
culturais, das locais às mundiais, e também para par-
ticipar de práticas diversificadas da produção artísti-
co-cultural;
4. Utilizar diferentes linguagens –verbal (oral ou vi-
sual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, 
sonora e digital –, bem como conhecimentos das lin-
guagens artística, matemática e científica para se ex-
pressar e partilhar informações, experiências, ideias e 
sentimentos, em diferentes contextos, e produzir senti-
dos que levem ao entendimento mútuo;
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação, de forma crítica, signifi-
cativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, re-
solver problemas e exercer protagonismo e autoria na 
vida pessoal e coletiva;
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências cul-
turais e apropriar-se de conhecimentos e experiências 
que lhe possibilitem entender as relações próprias 
do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao 
exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com 
liberdade, autonomia, consciência crítica e responsa-
bilidade.
7. Argumentar com base em fatos, dados e informa-
ções confiáveis, para formular, negociar e defender 
ideias, pontos de vista e decisões comuns, que respei-
tem e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável, em âmbito 
local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado consigo mesmo, com os outros e 
com o planeta.
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde fí-
sica e emocional, compreendendo-se na diversidade 
humana e reconhecendo suas emoções e as dos ou-
tros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de confli-
tos, de forma harmônica, e a cooperação, fazendo-se 
respeitar, bem como promover o respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização 
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ALFABETIZAÇÃO.

O Processo de Alfabetização

O processo de alfabetização tem sido um grande de-
safio a ser enfrentado pelo professor-alfabetizador e pela 
sociedade que almeja uma educação de qualidade em 
nossas escolas. Uma grande quantidade de nossos alu-
nos tem demonstrado muita deficiência na leitura, inter-
pretação e redação de textos. Apesar da importância dos 
movimentos de renovação da educação, as avaliações 
nacionais e regionais noticiadas para todos nós eviden-
ciam um quadro não muito diferente do que já existia 
nas décadas passadas. Se antes a grande preocupação 
era a evasão escolar, hoje são as imensas dificuldades 
de leitura e o baixo índice de competências nas séries 
iniciais e até mesmo no ensino fundamental e médio. As 
crianças necessitam do professor-alfabetizador experien-
te e competente, que venha contribuir para a prática de 
um ensino interativo, contextualizado e muito bem pla-
nejado.’

Assim, de posse dos conhecimentos e conteúdos ne-
cessários, ele incentiva a compreensão e produção de 
novos conhecimentos, contribuindo na formação de se-
res humanos capazes de gerar a construção dos saberes, 
a partir de suas reflexões e ações e da realidade que os 
cerca. Diante dos problemas que se enfrenta no processo 
educacional, especialmente na alfabetização das séries 
iniciais, depara-se com a urgência de soluções que con-
tribuam na construção do saber. Competir e estar aber-
to a todas as possibilidades que fazem parte do apren-
dizado para a vida é um direito de todos e dever dos 
educadores na escola e na sociedade, pois uma criança 
aprende por meio das relações que estabelece com seu 
ambiente. Assim acontece no processo de alfabetização 
e aquisição de novos conhecimentos. É tarefa primordial 
do professor como mediador do conhecimento refletir 
sobre a metodologia ideal que leva as crianças a com-
preenderem o funcionamento da língua e saber utilizá-la 
cada vez melhor. 

Para quem pretende assumir os riscos dessa perma-
nente revisão sobre o processo de alfabetização, é funda-
mental que não deixe de ser sensível, e também criativo e 
crítico, pois há muitos aspectos específicos a considerar e 
não se deve supor que todas as informações necessárias 
à prática docente já estejam catalogadas e analisadas. É 
essencial que se continue a pesquisar e experimentar no-
vos caminhos. O interesse despertado pelo tema da alfa-
betização vem produzindo um aumento significativo de 
pesquisas, seminários, livros, artigos e teses. Isso mostra 
que é preciso renunciar à ideia de que já sabemos tudo 
e podemos fazer tudo, ou não sabemos nada e nada po-
demos fazer. De acordo com as valiosas experiências de 
educadores que fizeram diferença

Em nossa sociedade, entende-se que se faz neces-
sário aceitar a frustração e deve-se perder o medo do 
fracasso e do desconhecido. Conhecendo de perto os 

métodos de alfabetização e suas respectivas característi-
cas, comparando e avaliando o desempenho dos alunos 
alfabetizados com métodos diferentes, e também ana-
lisando a maneira que se processa a alfabetização nas 
séries iniciais, pode-se definir com mais clareza porque 
acontece a defasagem na leitura, na escrita e na inter-
pretação textual que estão presentes em muitos alunos.

Alfabetização em processo 

Muito se tem falado a respeito do fracasso da alfabe-
tização em grande parte das nossas escolas. Verificando 
o resultado das avaliações nacionais podemos compro-
var os sérios problemas de aprendizagem existentes em 
grande parte das escolas de nosso país. Segundo alguns 
pesquisadores, muitas publicações importantes sobre 
esse assunto não conseguiram uma entrada mais efe-
tiva nas ações escolares, mas tiveram algumas de suas 
versões tomadas como referências fundamentais na 
elaboração de programas nacionais e regionais, como 
o Programa Nacional do Livro Didático e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais. Necessitamos compreender o 
que está acontecendo com o processo de alfabetização 
de nossos alunos das séries iniciais. Sabe-se que eles ne-
cessitam de mediadores do conhecimento que venham 
contribuir para a prática de um ensino interativo, contex-
tualizado e muito bem planejado. Por isso, precisamos 
conhecer os métodos de alfabetização e suas respectivas 
características, comparar e avaliar o desempenho dos 
alunos alfabetizados com métodos diferentes e analisar 
a maneira que se processa a alfabetização no processo 
ensino-aprendizagem. 

Para Emília Ferreiro, “os saberes que o aluno traz 
para a escola e como eles devem ser trabalhados pelos 
professores, fazem parte da linguagem no processo de 
alfabetização”. Diante disso, podemos observar que os 
processos de aquisição da leitura e da língua escrita no 
contexto escolar devem considerar o desenvolvimento 
das crianças, pois este começa muito antes da escolari-
zação. É útil se perguntar através de que tipo de práticas 
a criança é introduzida na língua escrita, e como se apre-
senta este objeto no contexto escolar. Há práticas que le-
vam a criança à convicção de que o conhecimento é algo 
que os outros possuem e que só se pode obter da boca 
dos outros, sem nunca ser participante na construção do 
conhecimento.

Nos dias de hoje, em que a sociedade do mundo 
inteiro está cada vez mais centrada na escrita, ser al-
fabetizado, isto é, saber ler e escrever tem se revelado 
condição insuficiente para responder adequadamente 
às demandas da sociedade contemporânea. É preciso ir 
além da simples aquisição do código escrito e fazer uso 
da leitura e da escrita no cotidiano apropriando-se da 
função social dessas duas práticas. 

Enfim, é preciso letrar-se, isto é, buscar por meio de 
pesquisas e cursos de formação, as ações pedagógicas 
de reorganização do ensino e reformulação dos modos 
de ensinar e fazê-las acontecer na prática em sala de 
aula. Segundo a professora Magda Becker Soares, “letrar 
é mais que alfabetizar”. Portanto, competir e estar aberto 
a todas as possibilidades que fazem parte do aprendiza-
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do para a vida são quesitos essenciais na formação esco-
lar, pois uma criança aprende por meio das relações que 
estabelece com seu ambiente. 

Assim acontece no processo de alfabetização e aqui-
sição de novos conhecimentos. A cada momento, multi-
plicam-se as demandas por práticas de leitura e de es-
crita, não só no papel, mas também através dos meios 
eletrônicos. Se uma criança sabe ler, mas não é capaz de 
ler um livro, uma revista ou um jornal e se sabe escrever 
palavras e frases, mas não é capaz de escrever uma carta, 
ela é alfabetizada, mas não é letrada. Desde os tempos 
do Brasil Colônia, e até muito recentemente, o proble-
ma que enfrentávamos em relação à cultura escrita era o 
analfabetismo. Esse problema foi relativamente superado 
nas últimas décadas, ou seja, foi vencido de forma pelo 
menos razoável. É necessário, portanto, não desmerecer 
a importância de ensinar a ler e a escrever, reconhecendo 
que isso não basta. Mas isso não quer dizer que os dois 
processos, alfabetização e letramento sejam processos 
distintos; na verdade, não se distinguem, deve-se alfabe-
tizar letrando. Alfabetização e letramento se somam. Ou 
melhor, a alfabetização é um componente do letramento. 
Analisando as experiências de Eglê Pontes Franchi, pro-
fessora e pesquisadora, autora recomendada pelo Pro-
fessor Paulo Freire, conhecida por sua experiência com a 
alfabetização de crianças e também com a formação de 
professores, compreendemos melhor o processo de al-
fabetizar. Como muitos educadores, ela verificou na prá-
tica, como age na sociedade acriança que é alfabetizada 
com a utilização de tudo o que ela já conhece e como 
isso se reflete na vida familiar e social na qual ela convive.

Os alfabetizandos, enquanto operam sobre a des-
coberta das letras, das sílabas e das palavras iniciais de 
seu vocabulário escrito, já dominam amplamente a lin-
guagem rica e variada de que se servem na conversação 
e no diálogo. Por isso é que a alfabetização deve anco-
rar-se na linguagem que as crianças dominam e nascer 
com fortes marcas da oralidade. “Trata-se de considerar 
a prática oral das crianças como o contexto em que as 
primeiras palavras e as primeiras frases escritas ganham 
naturalidade”. 

Métodos e técnicas de alfabetização 

Nas últimas décadas assistiu-se a um abandono na 
discussão sobre a eficácia de processos e métodos de al-
fabetização, que passaram a ser identificados como pro-
postas tradicionais, e passou-se a discutir e analisar uma 
abordagem construtivista de grande impacto conceitual 
nessa área. Assim, valorizar o diagnóstico dos conheci-
mentos prévios dos alunos e a análise de seus erros como 
indicadores construtivos do processo de aprendizagem, 
como também inserir a criança em práticas sociais que 
envolvem a escrita e a leitura, é a realização efetiva de 
práticas docentes que defendem uma educação de qua-
lidade e que preparam o ser humano para a vida. Para 
Sanz “método é a palavra grega para perseguição e pros-
seguimento, com o sentido de esforço para alcançar um 
fim, investigação. O que nos permite compreendê-lo 
como caminho para atingir um resultado”. Ele ainda diz 
que “o método, como estratégia, e a técnica, como tática, 
formam um par nobre”. Desta forma, é essencial que se 

conheça um pouco mais sobre os métodos utilizados pe-
los alfabetizadores, como também as pesquisas e expe-
riências de quem já têm uma larga trajetória nessa área, 
a fim de analisar com cuidado o que se deve buscar para 
alfabetizar nossas crianças. 

- O Método Fônico enfatiza as relações símbolo-som, 
sendo que na linha sintética o aluno conhece os sons 
representados pelas letras e combina esses sons para 
pronunciar palavras e, na linha analítica o aluno antes 
aprende uma série de palavras e depois parte para a as-
sociação entre o som e as partes das palavras. 

- O Método da Linguagem Total defende que os sis-
temas linguísticos estão interligados e que a relação en-
tre imagens e sons deve ser evitada. Neste, são apresen-
tados textos inteiros, porque acredita-se que se aprende 
lendo. O professor lê textos para os alunos que o acom-
panham, assim se familiarizando com a linguagem escri-
ta, para posteriormente aprender palavras, em seguida 
as sílabas e depois as letras.

- O Método Alfabético faz com que os alunos pri-
meiro identifiquem as letras pelos nomes, depois sole-
trem as sílabas e, em seguida, as palavras antes de le-
rem sentenças curtas e, finalmente, histórias. Quando os 
alunos encontram palavras desconhecidas, as soletram 
até decodificá-las. O Analítico parte de uma visão global 
para depois deter-se nos detalhes, e o Sintético come-
ça a ensinar por partes ou elementos das palavras, tais 
como letras, sons ou sílabas, para depois combiná-los 
em palavras. A ênfase é a correspondência som-símbo-
lo. A orientação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
enfatiza que é necessário se fazer um diagnóstico prévio 
do aluno antes de optar por qualquer método. Algumas 
crianças entram na primeira série sabendo ler. O profes-
sor lê textos em voz alta e é acompanhado pela classe. 
Os alunos são estimulados a copiar textos com base em 
uma situação social pré-existente. A leitura em voz alta 
por parte dos estudantes é substituída por encenações 
de situações que foram lidas ou desenhos que ilustram 
os trechos lidos. 

As crianças aprendem a escrever em letra de forma 
e a consciência fônica é uma consequência. Com base 
nas pesquisas e experiências de Emília Ferreiro, podemos 
discutir e analisar que a prática alfabetizadora tem se 
centrado na polêmica sobre os métodos utilizados. Po-
rém, nenhuma dessas discussões levou em conta o co-
nhecimento que as crianças já apresentam antes mesmo 
do início da escolarização. Se aceitarmos que a criança 
não é uma tábua rasa onde se inscrevem as letras e as 
palavras segundo determinado método; se aceitarmos 
que o “fácil” e o “difícil” não podem ser definidos a partir 
da perspectiva do adulto, mas da de quem aprende; se 
aceitarmos que qualquer informação deve ser assimilada, 
e portanto transformada, para ser operante, então deve-
ríamos também aceitar que os métodos (como conse-
quência de passos ordenados para chegar a um fim) não 
oferecem mais do que sugestões, incitações, quando não 
práticas rituais ou conjunto de proibições. 

O método não pode criar conhecimento. Tendo em 
conta a complexidade da realidade brasileira, pode-se 
observar que já aconteceram muitas coisas para viabili-
zar melhorias em todos os setores do processo ensino-
-aprendizagem, principalmente nas escolas públicas, que 
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necessitam de maior atenção na alfabetização das séries 
iniciais. Muitas mudanças em relação à escolarização 
vêm ocorrendo e mais crianças em idade escolar estão 
nas salas de aula. Esse é o primeiro passo. Em seguida 
vem o desafio da qualidade da aprendizagem. As mu-
danças têm se revelado muito lentas, pois convivemos

Principalmente com sistemas educativos municipais 
e estaduais que tornam ainda mais difícil a ocorrência 
de evoluções e transformações no processo educacional. 
Dentre as várias mudanças que ocorreram estão o in-
centivo à formação continuada dos profissionais da edu-
cação e a implantação do Ensino Fundamental de nove 
anos. Este, aprovado em fevereiro de 2006, com base na 
Lei 11.274/2006, que incentiva nove anos de escolarida-
de obrigatória, com a inclusão das crianças de seis anos. 
Ressalte-se que o ingresso da criança de seis anos no 
ensino fundamental não pode constituir uma medida 
meramente administrativa. 

É preciso atenção ao processo de desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças, o que implica conhecimento 
e respeito às suas características etárias, sociais, psico-
lógicas e cognitivas. Não foi de um momento para ou-
tro que essas transformações ocorreram, e nem foi pela 
vontade de um único legislador ou de um determinado 
governo que as mudanças se processaram. Todo esse 
processo vem acontecendo com base em muita pesqui-
sa e dedicação de profissionais que convivem nessa so-
ciedade tão carente de educação. Tanto as crianças das 
camadas favorecidas quanto as das camadas populares 
convivem diariamente com práticas de leitura e escrita, 
ou seja, vivem em ambientes de letramento. A diferença 
é que as crianças das classes mais favorecidas têm um 
convívio frequente e mais intenso com material escrito 
e com práticas de leitura e de escrita. Diante dessa rea-
lidade é necessário propiciar igualmente, a todas elas, o 
acesso ao letramento num processo que prossiga por 
toda a vida. A formação continuada do professor vai 
muito além dos saberes teóricos em sala de aula. O co-
nhecimento das questões históricas, sociais e culturais 
que envolvem a prática educacional, o desenvolvimento 
dos alunos nos aspectos afetivo, cognitivo e social, bem 
como a reflexão crítica sobre o seu papel diante dos alu-
nos e da sociedade, são elementos indispensáveis no 
processo de alfabetização. 

A linguagem escrita no processo de alfabetização 

Por tudo o que foi analisado e refletido até aqui deve 
ter ficado claro que o trabalho do professor-alfabeti-
zador no primeiro ano de escolaridade obrigatória não 
deve significar a antecipação da aprendizagem da leitura 
e da escrita pelas crianças, e muito menos a aceleração 
desse processo. Mesmo sabendo que elas estão cons-
truindo a linguagem da escrita

Entre as suas múltiplas linguagens, essa não é a única 
maneira de a criança partilhar significados e se inserir na 
cultura e deve ser ensinada no contexto das demais lin-
guagens. Muito antes de serem capazes de ler, no senti-
do convencional do termo, as crianças tentam interpretar 
os diversos textos que encontram ao seu redor (livros, 
embalagens comerciais, cartazes de rua), títulos (anún-
cios de televisão, estórias em quadrinhos, etc.). 

Letramento seria é o estado ou a condição de quem 
não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva as práticas 
sociais que usam a escrita. Seria, portanto, o uso compe-
tente da tecnologia da escrita nas situações de leitura e 
produção de textos reais, com sentido e significado para 
quem lê e escreve. As crianças descobrem sobre a língua 
escrita antes de aprender a ler. Essa afirmativa se baseia 
em estudos nos quais estabelece comparação entre a 
aquisição da linguagem oral e da linguagem escrita. As-
sim como as crianças adquirem a linguagem oral quando 
envolvida sem contextos comunicativos em que essa lin-
guagem é significativa para elas, da mesma forma o uso 
constante e significativo da linguagem escrita possibilita 
e enriquece o seu processo de alfabetização.

A linguagem oral no processo de alfabetização 

A linguagem oral que abrange a fala, a escuta e a 
compreensão acompanha todas as interações estabele-
cidas pelas crianças em suas práticas sociais. É assim que 
meninos e meninas se apropriam da cultura escolar, des-
de o ingresso na instituição. É também por meio da fala 
que as crianças adentram na escola, levando consigo as 
marcas de sua classe social, de sua origem e identidade 
cultural, constituída por conhecimentos, crenças e valo-
res. Trazem, portanto, a variedade linguística do grupo 
social a que pertencem. 

Nesse sentido, é importante lembrar que a popula-
ção brasileira fala de diferentes formas, em função dos 
espaços geográficos que ocupa, da classe social, da ida-
de e do gênero a que pertence. Analisadas do ponto de 
vista linguístico, todas essas variedades são legítimas e 
corretas, já que não temos uma gramática normativa da 
linguagem oral como a que existe para a linguagem es-
crita. A escola, incorporando esse comportamento pre-
conceituoso da sociedade em geral, também rotula seus 
alunos pelos modos diferentes de falar. (...) Em outras 
palavras, um se torna o aluno “certinho” porque é falan-
te do dialeto de prestígio, o outro é um aluno carente 
(“burro”) porque é falante de um dialeto estigmatizado 
pela sociedade. 

Para que a escola possa efetivamente contribuir para 
a continuidade do processo de aprendizagem das crian-
ças e, ao mesmo tempo, considerar alguns paradigmas 
da educação brasileira, como a inclusão e o reconheci-
mento à diversidade, é necessário livrar-se de preconcei-
tos relativos à fala das camadas populares e acolher as 
crianças com toda a bagagem cultural que trazem para 
a escola. 

Fonte
FASSBINDER, I., FASSBINDER, P., LEITE, R. C. e LOVI-

SON, C. C..

EXERCÍCIO COMENTADO

1. Quanto às propostas pedagógicas das escolas dian-
te da nova organização do ensino fundamental, a única, 
entre as enumeradas a seguir, que não pode ser conside-
rada benéfica é:
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a) Torná-la mais lúdica.
b) Romper a articulação com o trabalho realizado na 

educação infantil.
c) Não reservar apenas o primeiro ano para a alfabeti-

zação.
d) Readequar espaços e mobiliário para o público que 

ingressa na escola.
e) Propor ciclos ou outra forma de organização do tempo 

escolar.

Resposta: Letra B
Dedicar o tempo necessário à alfabetização, propor ci-
clos ou outra forma de organização do tempo escolar 
e readequar espaços e mobiliários para o público que 
ingressa na escola estão entre as propostas ampla-
mente discutidas para tornar mais eficiente a educa-
ção fundamental dentro das perspectivas atuais.

2. Sobre a pedagogia de Paulo Freire, grande educador 
e pensador da educação brasileira, é incorreto afirmar:

a) A educação bancária e conservadora deve ser substitu-
ída por uma educação problematizadora;

b) O mais importante para o oprimido é a tomada de 
poder da classe opressora para se libertar da explo-
ração política e econômica, passando de explorado a 
explorador;

c) Os temas geradores na alfabetização devem partir de 
problemas reais e concretos dos alunos;

d) A pedagogia do oprimido tem por base o diálogo e a 
conscientização de classe;

e) Na pedagogia da autonomia, ética, bom senso e ale-
gria são saberes necessários à prática educativa.

Resposta: Letra B
Ao fazer-se opressora, a realidade implica na existên-
cia dos que oprimem e dos que são oprimidos. Estes, 
a quem cabe realmente lugar por sua libertação jun-
tamente com os que com eles em verdade se solida-
rizam, precisam ganhar a consciência crítica da opres-
são, na práxis desta busca.
Este é um dos problemas mais graves que se põem à 
libertação. É que a realidade opressora, ao constituir-
-se como um quase mecanismo de absorção dos que 
nela se encontram, funciona como uma força de imer-
são das consciências.

3. Sobre a alfabetização, NÃO podemos afirmar que

a) É um fato contestável, que só a partir da descoberta 
do princípio alfabético e das convenções ortográficas, 
que formamos um leitor e escritor autônomo.

b) Ler e escrever são atividades comunicativas e que de-
vem, portanto, ocorrer através de textos reais.

c) É importante as experiências com a leitura de histórias 
para crianças de pré-escola para o posterior sucesso 
escolar das crianças com a leitura e a escrita.

d) Se considerarmos que o desenvolvimento da cons-
ciência fonológica é um facilitador da evolução psi-
cogenética e da aprendizagem da leitura e da escrita 
devemos transformar este tipo de reflexão num alvo 
pedagógico durante o processo de alfabetização.

e) A proposta construtivista defende uma alfabetização 

contextualizada e significativa através da transposição 
didática das práticas sociais da leitura e da escrita para 
a sala de aula.

Resposta: Letra B
A aprendizagem é um processo contínuo de constru-
ção e superação. É fundamental ao educador conhecer 
a bagagem que cada sujeito cognitivo construiu, para 
compreender suas estruturas mentais e seu modo de 
reflexão, tentando evoluir de um quadro mais simples 
e menos consistente para elaborações superiores. Esta 
construção de conhecimento implica numa inter-rela-
ção entre sujeitos, para que, num espaço de confiança, 
juntos possam recriar o conhecimento.
Cada aluno possui diferentes interações com o códi-
go escrito e, dependendo do seu uso social, a criança 
elabora hipóteses que juntamente com as experiên-
cias vividas, enriquecem e significam o processo. É por 
isso que se enfatiza a importância de que as crianças 
entrem em contato com o uso social da leitura e da 
escrita, reconhecendo a função social da linguagem.

4. De acordo com Paulo Freire quando trata da importân-
cia do ato de ler, para a construção da visão crítica são 
indispensáveis:

a) Trabalhar a alfabetização espontânea, totalmente liga-
da aos setores político e social.

b) Trabalhar a alfabetização, neutralizando a política e as 
classes sociais.

c) Trabalhar a alfabetização, considerando a política com 
coerência, vivenciando, na prática, o reconhecimento 
óbvio, sabendo ouvir, falar e assumindo a ingenuidade 
dos educandos para poder saber o que estão apren-
dendo.

d) Trabalhar a alfabetização, assumindo a ingenuidade 
dos educandos, partindo do ensino da realidade social 
de seus alunos para, posteriormente, ensinar o desco-
nhecido.

Resposta: Letra C
Para Paulo Freire, a leitura do mundo precede a lei-
tura da palavra, daí que a posterior leitura desta não 
possa prescindir da continuidade da leitura daquele. 
Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A 
compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura 
crítica implica a percepção das relações entre o texto 
e o contexto.

CONSTRUÇÃO DA REPRESENTAÇÃO DA 
LINGUAGEM ESCRITA.LEITURA.EVOLUÇÃO 
DA ESCRITA.

COMPREENSÃO E VALORIZAÇÃO DA CULTURA ES-
CRITA

São considerados, aqui, alguns fatores e condições 
essenciais à integração dos alunos no mundo letrado. 
Trata-se do processo de letramento, que deve ter orien-
tação sistemática, com vista à compreensão e apropria-
ção da cultura escrita pelos alunos. 
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